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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ART. 
174 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. ART. 132 DO CTN. CISÃO PARCIAL DE 
SOCIEDADE. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal. 
IV –  O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que, embora não conste expressamente na redação do 
art. 132 do CTN, a cisão parcial de sociedade configura hipótese de 
responsabilidade tributária por sucessão.
V - Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para reconhecer que o redirecionamento da Execução 
Fiscal teria sido injustificado, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Superior Tribunal de Justiça

Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SMAGON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COMPONENTES MECÂNICOS LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ROOS ELBL  - PR045552 
   HELOÍSA FORTES BITTENCOURT  - PR048602 
   ANA PAULA MILÉO  - PR060907 
   THIAGO ROOS ELBL  - PR056901 
   FERNANDO ANTONIO GONÇALVES CELESTINO 

SARAIVA  - PR088316 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por SMAGON 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES MECÂNICOS LTDA 

contra a decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta 

extensão, negou-lhe provimento, assim fundamentada: ausência de 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, para fins de demonstração 

de dissídio jurisprudencial; incidência das Súmulas 282/STF e 7/STJ; e o 

acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte, 

no sentido de que, embora não conste expressamente na redação do art. 

132 do CTN, a cisão parcial de sociedade configura hipótese de 

responsabilidade tributária por sucessão. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que estão presentes 

todos os requisitos para o conhecimento e provimento do Recurso 

Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

dado total provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua 

submissão ao pronunciamento do colegiado. 

Sem Impugnação (fl. 144e).

É o relatório.
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COMPONENTES MECÂNICOS LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ROOS ELBL  - PR045552 
   HELOÍSA FORTES BITTENCOURT  - PR048602 
   ANA PAULA MILÉO  - PR060907 
   THIAGO ROOS ELBL  - PR056901 
   FERNANDO ANTONIO GONÇALVES CELESTINO 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. ART. 174 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
282/STF. ART. 132 DO CTN. CISÃO PARCIAL DE SOCIEDADE. 
RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição de ementas.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Tribunal Federal. 
IV –  O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que, embora não conste expressamente na redação 
do art. 132 do CTN, a cisão parcial de sociedade configura hipótese de 
responsabilidade tributária por sucessão.
V - Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher 
a pretensão recursal, para reconhecer que o redirecionamento da 
Execução Fiscal teria sido injustificado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
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do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno desprovido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.639 - PR (2019/0200065-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SMAGON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COMPONENTES MECÂNICOS LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ROOS ELBL  - PR045552 
   HELOÍSA FORTES BITTENCOURT  - PR048602 
   ANA PAULA MILÉO  - PR060907 
   THIAGO ROOS ELBL  - PR056901 
   FERNANDO ANTONIO GONÇALVES CELESTINO 

SARAIVA  - PR088316 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

O Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 

recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 

os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
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ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não 
basta a mera transcrição de ementas, é indispensável o 
cotejo analítico entre os julgados, de modo que ressaia a 
identidade ou similitude fática entre os acórdãos paradigma 
e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).
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Em relação à alegada ofensa ao art. 174 do CTN, a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que o mesmo não foi  

analisado pelo tribunal de origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate 

da questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com 

emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como 

violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo. 

De fato, o que houve foi que apenas o Relator, 

monocraticamente, ao apreciar o pedido liminar, decidiu que não houve a 

prescrição para o redirecionamento da execução fiscal (fl. 60e).

Entretanto, ao contrário do sustentado pela Agravante, o 

Colegiado local, muito embora tenha sido provocado a apreciar o tema 

através do agravo regimental de fls. 45/49e, não expressou qualquer 

fundamentação acerca da ocorrência, ou não, da prescrição, consoante 

fls. 57/62e, e, registre-se, não houve oposição de embargos de 

declaração para fins de integração do julgado.

Nesse contexto, é entendimento pacífico desta Corte que a 

ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 

tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 

preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 

da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE 
DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA 
LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, 
do Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável 
o prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor por vícios 
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aparentes ou de fácil constatação existentes em produto ou 
serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de 
diploma, razão pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto 
no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que 
outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 26/06/2013, destaque meu). 

O atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera 

oposição de aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente 

emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" (AgRg no REsp 
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1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 

seguintes termos:

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou, para fins de 
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

No entanto, na linha da orientação adotada por este 

Superior Tribunal, somente poder-se-ia considerar prequestionada a 

matéria especificamente alegada – de forma clara, objetiva e 

fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do CPC/15, como 

o demonstram os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
14/12/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela 
parte agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de 
Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço de 
energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a 
ocorrência de um temporal no Município de São Sepé/RS. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
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prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 16/08/2017 - destaquei).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.  
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017 - destaquei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 
735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
1.022, do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, 
bem como a sua importância para o deslinde da 
controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 
âmbito desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - 
destaquei).

Quanto à matéria de fundo, o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que, embora 

não conste expressamente na redação do art. 132 do CTN, a cisão parcial 

de sociedade configura hipótese de responsabilidade tributária por 

sucessão.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA 
EMBARGANTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
ART. 132 DO CTN. CISÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE.
1. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza 
e liquidez, cujo ônus de ilidir é do contribuinte, cabendo a 
ele a juntada do processo administrativo, caso 
imprescindível à solução da controvérsia.
2. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a 
exibição de documentos em poder das partes, bem como a 
requisição de processos administrativos às repartições 
públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, II, do CPC, não é 
possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra si 
mesma, eis que a hipótese dos autos trata de execução 
fiscal na qual há a presunção de certeza e liquidez da CDA 

REsp 1825639 Petição : 525153/2019 C542506551155458122551@ C5846051:0212032164548@
 2019/0200065-3 Documento Página  10

Documento eletrônico VDA23908847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 28/11/2019 17:51:22
Código de Controle do Documento: 0FF0DDCE-3D64-4A79-BCDA-38E82BB1613F



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC96

a ser ilidida por prova a cargo do devedor." (REsp 
1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 31.3.2011).
3. Sobre a responsabilidade tributária, o Tribunal de origem 
concluiu, à luz do art. 132 do CTN, que: "No caso dos autos, 
restou comprovado, através dos documentos de fls. 29/49 
dos autos da Apelação Cível nº 2003.03.99.016096-7, em 
apenso, a cisão parcial da executada GAZZOLA 
CHIERIGHINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
e a redução do seu capital em favor das empresas 
embargantes: a LPA EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, a PATRIPART COMÉRCIO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA e a COFFE SERVICE MÁQUINAS 
DE CAFÉ LTDA" (fl. 162, e-STJ). 
4. Embora não conste expressamente da redação do art. 132 
do CTN, a cisão parcial de sociedade configura hipótese de 
responsabilidade tributária por sucessão. Precedente: REsp 
852.972/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 25/5/2010, DJe 08/6/2010.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1682792/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 
09/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. CISÃO DE EMPRESA. 
HIPÓTESE DE SUCESSÃO, NÃO PREVISTA NO ART. 
132 DO CTN. REDIRECIONAMENTO A SÓCIO-GERENTE. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE FRAUDE.
1. O recurso especial não reúne condições de 
admissibilidade no tocante à alegação de que restaria 
configurada, na hipótese, a prescrição intercorrente, pois não 
indica qualquer dispositivo de lei tido por violado, o que atrai 
a incidência analógica da Súmula 284 do STF, que diz ser 
"inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
2. Embora não conste expressamente do rol do art. 132 do 
CTN, a cisão da sociedade é modalidade de mutação 
empresarial sujeita, para efeito de responsabilidade 
tributária, ao mesmo tratamento jurídico conferido às demais 
espécies de sucessão (REsp 970.585/RS, 1ª Turma, Min. 
José Delgado, DJe de 07/04/2008).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.
(REsp 852.972/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/05/2010, 
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DJe 08/06/2010)

Outrossim, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher 

a pretensão recursal, para reconhecer que o redirecionamento da 

Execução Fiscal teria sido injustificado, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 

especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PESSOAS FÍSICAS QUE ATUARAM COMO 
SÓCIAS DAS EMPRESAS. CONFIGURAÇÃO DE GRUPO 
ECONÔMICO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA DE INTERESSE COMUM 
DAS EMPRESAS NA SITUAÇÃO CONFIGURADORA DO 
FATO GERADOR DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 135, III, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que 
julgara Recurso Especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto 
em face de decisão que indeferira pedido de 
redirecionamento de execução fiscal para as pessoas físicas 
nomeadas na petição recursal, que atuam ou atuaram como 
sócias das empresas do qrupo econômico.
III. A Corte de origem, com lastro no conjunto 
fático-probatório dos autos, determinou a inclusão das 
pessoas físicas no polo passivo da Execução Fiscal, por 
reconhecer a existência de grupo econômico de fato, ao 
fundamento de que restara devidamente comprovado o 
interesse comum das empresas, das quais elas 
participam ou participaram, na situação configuradora 
do fato gerador do tributo.
IV. Nesse contexto, considerando a fundamentação do 
acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos 
utilizados pela parte recorrente - relativos à suposta 
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afronta ao art. 124 do CTN, pela ausência de 
demonstração da realização conjunta de situação 
configuradora do fato gerador do tributo, pelas 
empresas incluídas no polo passivo da Execução Fiscal 
- somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o necessário reexame de matéria fática, não 
cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.665.094/PE, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; AgRg no AREsp 
21.073/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, Dje de 26/10/2011.
V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor sobre o art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial - atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie. 
VI. Agravo interno improvido. 
(Aglnt no REsp 1694959/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, 
DJe 08/06/2018, destaques meus)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.  
INDÍCIOS  DE  GRUPO ECONÔMICO. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. ASSENTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A NECESSIDADE DE 
AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA POR MEIO DE 
EMBARGOS DO DEVEDOR OU DE AÇÃO ANULATÓRIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE SUMULAR N. 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DAS CONTRIBUINTES 
NÃO CONHECIDO, DIVERGINDO DO RELATOR, SR. 
MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. 
(Aglnt no REsp 1558445/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rei. p/ Acórdão Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, 
DJe 03/05/2017)

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 
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impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
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Superior  Tribunal  de Justiça   
RC96

AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
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Superior  Tribunal  de Justiça   
RC96

reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2019
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